Comarca de Itaboraí – 1ª Vara Cível
Juiz: Daniel da Silva Fonseca
Processo nº 0004341-15.2011.8.19.0023
Vistos, etc. GEOVANE AGUIAR MARINS propôs a presente AÇÃO DE RESPONSABILIDADE CIVIL em face de CASABELLA CARIOCA COOPERATIVA HABITACIONAL, alegando, em brevíssima síntese, que ingressou no quadro social da cooperativa ré acreditando que com a integralização da primeira parcela do capital social seria liberado um crédito de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), possibilitando-lhe a aquisição da tão sonhada casa própria, o que, no entanto, não ocorreu da maneira prometida, frustração que lhe causou imensos dissabores, pelo que faz jus a uma compensação pecuniária, e a devolução das parcelas integralizadas. A inicial de fls. 02-19 veio instruída com os documentos de fls. 20-36. Gratuidade de Justiça deferida a fls. 37. A fls. 40, petição emendando a inicial para adequá-la ao rito sumário. Antecipação de tutela deferida a fls. 41, a fim de que a cooperativa ré se abstivesse de incluir a parte autora nos cadastros de restrição ao crédito. Audiência do art. 277 do CPC realizada na forma da assentada de fls. 52, sendo inviável a conciliação, a ré apresentou contestação escrita e documentos (fls. 53-180), tendo a o autor informado que não havia outras provas a produzir, e a ré insistido nas provas indicadas em sua resposta. Examinados. DECIDO. Incidente o artigo 330, I, do Código de Processo Civil, a impor o julgamento antecipado da lide, ante a desnecessidade de se produzir outras provas. Sem preliminares, passo ao exame do mérito. Alega o autor, em resumo, que integralizou a primeira parcela do capital social e que havia promessa de que, nesta oportunidade, seria liberado pela Cooperativa um crédito de R$ 30.000,00, o que não ocorreu. A cooperativa, por sua vez, afirma que todas as informações foram prestadas de forma clara e com exatidão no momento da associação do autor. A questão controvertida, portanto, cinge-se a verificação de vício de informação quanto aos direitos do autor ao ingressar no quadro social da cooperativa habitacional. A resposta a essa indagação, a meu sentir, é NEGATIVA, como passo a demonstrar. Como cediço, as cooperativas habitacionais estão sujeitas às disposições da Lei nº 5.764/71, o que, no entanto, não afasta a incidência do Código de Defesa do Consumidor, conforme o entendimento consolidado pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do AgRg no Ag 1224838/DF, de que foi Relatora a eminente Ministra NANCY ANDRIGHI, in vebis: Processual civil e consumidor. Agravo no agravo de instrumento. Recurso especial. Cooperativa de crédito. Incidência do CDC. - A cooperativa de crédito integra o sistema financeiro nacional, estando sujeita às normas do CDC. Agravo não provido. Diante disso, eventual falha decorrente da ausência de informação ou a sua prestação de forma insuficiente justifica o rompimento do contrato, com a saída do cooperado do quadro social, bem como a reparação dos danos suportados pelo vício de informação. No caso dos autos, entretanto, não logrou o autor comprovar que as informações sobre o seu ingresso e participação na cooperativa tenham sido prestadas de forma insuficiente, vale dizer, que não tenham permitido alcançar o entendimento das regras estabelecidas no estatuto, com as quais aquiesceu. De fato, o questionário respondido pelo autor, juntado a fls. 80, além de claro e objetivo, contém declaração expressa e em negrito no sentido de que o consultor, no ato de seu ingresso na cooperativa, não prometeu ou determinou data para a entrega e nem percentual de liberação de crédito habitacional, e que tomou ciência dos termos do Estatuto da Cooperativa. Como se vê, o autor tinha pleno conhecimento de que o consultor não poderia determinar data para entrega de crédito, nem seu percentual, o que, inclusive, depende de integralização do capital mínimo de R$ 1.000,00, conforme se depreendo do art. 22 do Estatuto da Cooperativa. A parte autora não impugnou o questionário, nem produziu prova capaz de infirmá-lo, quando lhe cabia o ônus da prova do fato constitutivo de seu direito. Não há ilícito praticado, tampouco falha no dever de informação. À vista do exposto, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS, na forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil. Condeno o autor nas custas processuais e em honorários de 15% sobre o valor dado à causa, liberando-o do pagamento ante a gratuidade de justiça deferida. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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